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Aos quatorze dias do mês de setembro de dois mil e nove, às nove 1 

horas e quinze minutos, na Sala de Reuniões dos Órgãos 2 

Colegiados do Ministério Público do Estado do Ceará, na sede da 3 

Procuradoria Geral de Justiça – PGJ, reuniram-se para a 49ª 4 

Reunião Ordinária do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa 5 

dos Direitos Difusos – CEG/FDID, sob a Presidência do Dr. Fábio 6 

Carvalho Alvarenga Peixoto, Vice-Presidente do Conselho Gestor 7 

do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, representante da PGE, 8 

as conselheiras e conselheiros adiante indicados: Dra. Márcia 9 

Maria dos Santos Souza, representando o Conselho de Políticas e 10 

Gestão do Meio Ambiente – CONPAM; Dra. Marilene da Páscoa 11 

Barros,representado a Secretaria da Ciência, Tecnologia e Ensino 12 

Superior – SECITECE; Dr. Edson Alves da Silva, representando a 13 

Secretaria do Turismo do Estado do Ceará – SETUR; Dr. José 14 

Francisco de Oliveira Filho, representando a 2ª Promotoria de 15 

Justiça do Meio Ambiente e Planejamento Urbano – PJMA; Dr. 16 

Antônio Carlos Azevedo Costa, representando o Programa Estadual 17 

de Proteção e Defesa do Consumidor – DECON; Dra. Sheila 18 

Cavalcante Pitombeira, Coordenadora do Centro de Apoio da 19 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio 20 

Histórico e Cultural – CAOMACE; Dra. Antônia Helena Teixeira 21 

Gomes, representando a Secretaria da Fazenda – SEFAZ. 22 

Justificaram Ausência: a representante da Procuradoria Geral de 23 

Justiça – PGJ; o representante da Assembléia Legislativa do 24 

Estado do Ceará – AL. Faltaram: a representante da Secretaria da 25 

Saúde – SESA. Sem Representação: as 03 (três) ONG’s. Dr. Fábio 26 

Carvalho Alvarenga Peixoto, Vice-Presidente do Conselho Gestor 27 

do FDID – PGE cumprimentou a todos os presentes, chamou a 28 

atenção dos Conselheiros para a assiduidade nas reuniões e para 29 

o cumprimento do horário fixado em Resolução, sugerindo que 30 

fossem enviados ofícios aos representantes dos Órgãos que se 31 

fizeram ausentes nas últimas reuniões. Em seguida abriu a sessão 32 

lendo a Pauta da 49ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual 33 

Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos. Verificada a 34 

existência de quórum a sessão foi aberta. Ordem do dia – 35 

Primeiro Ponto: Aprovação da Ata da 48ª Reunião Ordinária do 36 

CEG/FDID. Dra. Márcia Maria dos Santos Souza cumprimentou a 37 

todos e justificou o seu atraso. Justificou também a ausência 38 

por motivo de viagem da Dra. Maria Tereza Bezerra Farias Sales, 39 

e como a mesma não havia feito nenhuma ressalva a Ata, disse que 40 

nada tinha a opor. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto colocou 41 

em votação a Ata da 48ª Reunião Ordinária que foi aprovada sem 42 

restrição por todos os Conselheiros presentes. Segundo Ponto: 43 

Apresentação do demonstrativo financeiro dos valores recolhidos 44 

ao FDID, referente ao mês de agosto de 2009, no valor total de 45 

R$ 879.639,55 (oitocentos e setenta e nove mil seiscentos e 46 
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trinta e nove reais e cinquenta e cinco centavos), depósitos de 47 

R$ 55.353,17 (cinquenta e cinco mil trezentos e cinquenta e três 48 

reais e dezessete centavos) e rendimentos de R$ 5.598,20 (cinco 49 

mil quinhentos e noventa e oito reais e vinte centavos) que foi 50 

aprovado por unanimidade por todos os Conselheiros. Terceiro 51 

Ponto: Apresentação da arte final do material relativo ao 52 

Projeto “Contribuindo para a construção de um modelo de gestão 53 

de procedimento, através do Ciclo de Seminários PROTEÇÃO E USO 54 

DO PATRIMÔNIO PÚBLICO AMBIENTAL DO CEARÁ”, da Procuradoria Geral 55 

do Estado, para deliberação do Conselho Gestor do FDID. Dr. 56 

Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto pediu para ser projetado o 57 

material, disse que era uma amostra de como ficará a impressão, 58 

e que este vai variar de acordo com o tema do seminário a ser 59 

realizado. A Primeira apresentação realizada foi do Banner, e em 60 

seguida do Folder (frente e verso), informando ainda não constar 61 

a data de cada seminário por não ter sido ainda fixada, e que no 62 

material esta ficara antes da palavra Fortaleza-Ce. Dra. Maria 63 

Ivonete Batista Albuquerque observou que não foi incluído nos 64 

modelos impressos o texto constante na Cláusula Sexta do Termo 65 

de Descentralização de Créditos Orçamentário: “ESTE PROJETO É 66 

APOIADO COM RECURSOS ORIUNDOS DO FUNDO DE DEFESA DOS DIREITOS 67 

DIFUSOS NO ESTADO DO CEARÁ, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 68 

46, DE 1º DE JULHO DE 2004”. Informou ainda que o CD com o 69 

arquivo constando o texto a ser impresso foi encaminhado através 70 

de ofício ao Procurador-Geral do Estado. Dra. Sheila Cavalcante 71 

Pitombeira sugeriu que o texto fosse colocado abaixo da 72 

logomarca do CEG/FDID. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto 73 

falou que feita a ressalva de constar o texto nos materiais de 74 

divulgação, conforme Cláusula Sexta do Convênio, colocou em 75 

votação o material apresentado que foi aprovado por unanimidade 76 

por todos os Conselheiros. Dra. Maria Ivonete Batista 77 

Albuquerque falou que na reunião passada foi aprovado o Convênio 78 

de Descentralização de Crédito Orçamentário em conformidade com 79 

o Decreto nº 29.190/08 e Resolução CEG/FDID nº 17/07. No 80 

entanto, foi percebido na mesma reunião que esse Decreto havia 81 

sido revogado pelo Decreto nº 29.623/09 que retirou do seu texto 82 

a palavra Convênio substituindo-a por Termo, o que após feita a 83 

correção fez constar então no documento aprovado a palavra 84 

Termo, substituição esta informada pela Secretaria Executiva a 85 

todos os Conselheiros.  Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto em 86 

seguida passou para o Quarto Ponto da Pauta - Assuntos Gerais: 87 

registrou o recebimento do Ofício-Circular nº 4978/2009/CFDD/SDE 88 

enviado a Procuradora-Geral de Justiça pelo Presidente do 89 

Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos 90 

encaminhando um exemplar do Balanço Social FDD, referente ao 91 

biênio 2007/2008, e disse que duas coisas o chamaram a atenção: 92 
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a primeira foi um projeto do Arquivo Público do Ceará que teve 93 

apoio desse Fundo, e a segunda foi o número de entidades 94 

privadas que também receberam apoio. Disse achar que é uma coisa 95 

que o Conselho Gestor do FDID pode se inspirar para aumentar a 96 

participação dos entes privados no recebimento dos recursos, no 97 

apoio aos projetos neste Conselho Estadual. Facultou a palavra 98 

aos Conselheiros. Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira comentou 99 

que, às vezes as pessoas aprendem com a prática, e que 100 

observando a necessidade que houve da apresentação do banner e 101 

do folder ao Conselho, achou que este poderia verificar as suas 102 

regras para que ficasse dispensada a apresentação prévia desse 103 

material. Estabelecer a regra do que deve constar, que o 104 

material foi custeado com recursos do FDID, mas que a arte e a 105 

criação ficará na responsabilidade do órgão gestor que tivesse o 106 

seu projeto previamente aprovado pelo Fundo, não necessitando 107 

submeter esse tipo de material ao Conselho, já constando um 108 

requisito nesse sentido na ação de fazer. Dra. Marilene da 109 

Páscoa Barros indagou se acontecer como nesse caso de não 110 

constar o apoio. Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira respondeu que 111 

essa obrigatoriedade já consta no Termo de Descentralização de 112 

Crédito Orçamentário - TDCO. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga 113 

Peixoto achou que nesse caso, a Secretaria Executiva quando 114 

recebesse os arquivos do material já observasse a existência de 115 

algum erro. Dra. Maria Ivonete Batista Albuquerque informou que 116 

o material que estava sendo apresentado ao Conselho, não foi 117 

encaminhado antes para a Secretaria Executiva, foi trazida pelo 118 

Órgão proponente do projeto direto para a reunião. Dra. Sheila 119 

Cavalcante Pitombeira disse que na primeira vez que isto ocorreu 120 

foi o primeiro folder, da Secretaria do Turismo, a ser 121 

apresentado, e todos ficaram com cuidado para saber se estava 122 

constando no mesmo todos os requisitos exigidos. Mas que agora o 123 

Conselho já sabia como as coisas funcionam, achava que poderia 124 

ficar a informação da Secretaria mostrando que foi lembrado ao 125 

gestor a observar o que foi acordado, ficando este advertido sob 126 

pena de ser responsabilizado, para que ele tenha o cuidado, o 127 

zelo de atender o que foi efetivamente acordado no instrumento 128 

de parceria. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto concordou com 129 

a proposição. Perguntou qual era o documento que determinava a 130 

apresentação do material ao Conselho. Dra. Maria Ivonete Batista 131 

Albuquerque respondeu que era no Manual Básico. Dra. Sheila 132 

Cavalcante Pitombeira disse ser interessante fazer a mudança 133 

antes das próximas inscrições dos projetos. Dra. Maria Ivonete 134 

Batista Albuquerque falou que numa reunião anterior já havia 135 

sido criada uma Comissão encarregada de rever a legislação do 136 

FDID. Dra. Sheila Cavalcante Pitombeira falou de uma outra 137 

questão a ser lembrada é que quando o FDID foi criado foi 138 
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encaminhado um ofício ao Diretor do Fórum da Justiça Federal 139 

comunicando-o da existência do Fundo Estadual dos Direitos 140 

Difusos, porque no caso das ações civis públicas propostas que 141 

tramitam na Justiça Federal no Estado do Ceará, o produto dessas 142 

condenações deverão vir para o FDID, e não mais para o Fundo 143 

Federal – FDD, porque existe o Fundo Estadual. Que seria 144 

interessante reiterar essa informação, porque está sendo 145 

veiculado nos jornais o encerramento de algumas dessas ações 146 

civis, para que não hajam prejuízos nesse sentido. E informou 147 

por último, que com tanta mudança de entidade financeira a 148 

acolher o FDID, cada vez que as contas estavam preparadas para 149 

serem individualizadas acontecia um problema, antes com o Banco 150 

do Estado do Ceará, depois com o Banco do Brasil e agora com a 151 

Caixa Econômica Federal. Informou que na próxima reunião do 152 

Conselho a ser realizada no mês de outubro deverá nesta ser 153 

apresentada o sistema que foi elaborado pela Diretoria de 154 

Informática da Procuradoria Geral de Justiça, e que está em fase 155 

de teste com a Caixa Econômica Federal para o acolhimento desses 156 

recursos. O sistema com a separação de cada valor correspondente 157 

a cada interesse difuso. Na conta do FDID terá um número que irá 158 

indicar se o depósito veio de multas aplicadas ao consumidor, 159 

meio ambiente, criança e adolescente, conforme recomenda a 160 

legislação. Informou que a Caixa Econômica veio a essa 161 

Procuradoria para fechar as aparas do sistema, e que nestas duas 162 

próximas semanas este estará em fase de teste, e que após estas, 163 

o Setor de Informática irá apresentá-lo ao Conselho, onde serão 164 

repassadas todas as informações. O boleto poderá ser impresso em 165 

qualquer lugar, e o fornecedor sancionado poderá pagá-lo nos 166 

correspondentes bancários: casas lotéricas, máquinas de auto 167 

atendimento etc. Dr. Edson Alves da Silva informou que sobre o 168 

Fundo Federal falado pela Dra. Sheila, ele havia feito uma 169 

consulta junto ao Fundo Federal dos Direitos Difusos, e que foi 170 

informado de que realmente os produtos das condenações em ações 171 

civis todas estavam sendo revertidas para aquele Fundo Federal. 172 

Mas que no formato da lei, de fato o Fundo é Federal e não 173 

Nacional. E que ficou de ser feita uma articulação junto a 174 

Assembléia Legislativa levando esse pleito aos outros Fundos 175 

Estaduais para que tenham uma participação nesse Fundo Federal, 176 

que se só se dará por meio de um ato legislativo, alterando a 177 

lei do Fundo Federal, no caso. Que ficou de ser formada uma 178 

comissão para ver essa questão de propor essa mudança 179 

legislativa com a participação do representante da Assembléia 180 

Legislativa. E que seria interessante entregar na mão desse 181 

representante uma proposta de nacionalizar o Fundo Federal e 182 

fazer uma articulação desse Fundo com outros Fundos Estaduais 183 

para ser essa uma luta coletiva, e isso ser acampado pelo 184 
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legislativo federal. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto 185 

sugeriu ser enviado primeiro um ofício a Justiça Federal, e 186 

outro ao representante da Assembléia Legislativa. Dra. Sheila 187 

Cavalcante Pitombeira disse que seria interessante para a 188 

Assembléia Legislativa fazer contato com o representante desta, 189 

e marcar uma reunião com a Dra. Maria do Perpétuo Socorro França 190 

onde ela já levaria essa proposta e chamaria os demais Fundos. 191 

Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto indagou se mais alguém 192 

gostaria de fazer uso da palavra. Dra. Sheila Cavalcante 193 

Pitombeira informou que a Dra. Socorro França, Presidente desse 194 

Conselho Gestor foi homenageada, sábado passado, com a medalha 195 

Juscelino Kubitschek, uma das mais elevadas e relevantes 196 

comendas que o Estado de Minas Gerais tem para homenagear 197 

pessoas ilustres, e achou oportuno este Conselho enviá-la um 198 

voto de parabéns por esta homenagem, porque é uma deferência 199 

interestadual pelos bons serviços que ela tem prestado a atuação 200 

jurisdicional. Dr. Fábio Carvalho Alvarenga Peixoto concordou e 201 

disse que essa homenagem só honra este Conselho, e que todos 202 

ficaram felizes sugerindo a remessa de um ofício parabenizando-a 203 

em nome de todos os Conselheiros.       204 

 205 
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